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AGENDA
AGENDA DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

JUNHO/2013

DIA 06 SALÁRIOS - PAGAMENTO AOS EMPREGADOS

Salvo condições mais favoráveis previstas na convenção ou acordo coletivo da categoria profissional, até esta data,
as empresas deverão  efetuar o pagamento de salários aos seus empregados, relativo ao mês de maio/2013.

HORISTA - HORAS NORMAIS E DSR NO MÊS:

Para o respectivo mês em referência, as horas normais e os DSRs (somente aplicado aos horistas), estão distribuídos da seguinte
maneira (base 220 hs./mensal):

• Horas Normais = 183,33 hs/ct (25 dias) = 183:20 hs/sx
• DSRs (*)          =   44,00 hs/ct (06 dias) =   44:00 hs/sx
• TOTAL            = 227,33 hs/ct (31 dias) = 227:20hs/sx

 Obs.: Não está incluso no DSR o feriado municipal da cidade. Incluso o feriado religioso Corpus Christi (regional).

Notas:
ct = centesimal
sx = sexagesimal
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DIA 07 CADASTRO DE EMPREGADOS - CAGED

A empresa que no mês de maio/2013 teve os seguintes movimentos: admissão, demissão, reintegração,
aposentadoria, falecimento e transferência de empregados, até esta data, deverá fazer a entrega das informações
por meio eletrônico (Internet ou Disquete), utilizando-se o Aplicativo do CAGED Informatizado - ACI
(http://www.mtb.gov.br).

Empresas que possuam a partir de 20 trabalhadores no 1º dia do mês de movimentação, estão sujeitas a utilização
de certificado digital válido, padrão ICP Brasil, para a transmissão da declaração da CAGED por todos os
estabelecimentos (Portaria nº 2.124, de 20/12/12, DOU de 21/12/12).

DIA 07 FGTS - RECOLHIMENTO - GFIP

Recolher até esta data, junto ao banco depositário, o FGTS relativo a 8% sobre as remunerações pagas na folha de
pagamento de maio/2013. Deve-se ainda considerar a 1ª parcela do 13º salário paga na ocasião da concessão de
férias e os afastados por acidente de trabalho, serviço militar e salário-maternidade.

DIA 17 INSS (GPS) - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - RECOLHIMENTO

O contribuinte individual, que no mês de maio/2013, não atingiu a remuneração total equivalente ao valor do salário
mínimo, deverá recolher até esta data, a complementação da contribuição de 20% incidente sobre a diferença entre o
limite mínimo e a remuneração efetivamente percebida. Também nesta data, deverá ser recolhido a contribuição
complementar de 9% caso pretenda contar o tempo de contribuição, para fins de obtenção da aposentadoria por
tempo de contribuição ou de contagem recíproca do tempo de contribuição. O recolhimento complementar deverá ser
feito nos códigos de pagamento usuais do contribuinte individual.

DIA 20 CÓPIA DA GPS - ENTREGA AO SINDICATO PROFISSIONAL E AFIXAÇÃO NO QUADRO

Até esta data, deverá ser encaminhado ao sindicato profissional da categoria preponderante, a cópia da GPS
referente ao mês de competência maio/2013.

DIA 20 INSS (GPS) - RECOLHIMENTO POR MEIO ELETRÔNICO

A guia de recolhimento do INSS (GPS) de empregados e de contribuintes individuais, relativo ao mês de competência
maio/2013, poderá ser recolhida até esta data sem nenhum acréscimo. Observar a aplicação do FAP a partir da
competência janeiro/2010.

Nota 1: A contribuição proveniente de reclamatória trabalhista deverá ser recolhida sempre no dia 2 do mês seguinte ao da
liquidação da sentença.
Nota 2: Desde a competência junho/2007, observar novas alíquotas de Acidente do Trabalho - SAT. Consulte o RT 013/2007 (Anexo
V do RPS/99, alterado pelo Decreto nº 6.042, de 12/02/07, DOU de 13/02/07).

DIA 20 IRRF - ASSALARIADOS E OUTROS - RECOLHIMENTO

Até esta data, deverá ser recolhido o IRRF de assalariados, autônomos, pró-labore, fretes e carretos, e outros, retidos
no mês de maio/2013.

DIA 28 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EMPREGADOS

Até esta data, recolhe-se a CS de empregado junto ao Banco do Brasil ou em qualquer agência bancária, bem como
na Caixa Econômica Federal, inclusive nas unidades lotéricas, correspondentes bancários, postos de auto-
atendimento, equivalente as importâncias descontadas na folha de pagamento de maio/2013. Sobre a matéria,
consulte os RT 013/2013.

Obs.: As notas de cada assunto encontram-se disponibilizadas no site.
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AUXÍLIO-DOENÇA - EXECUÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA
LIMITE DE 45 DIAS - ESTADO DO PARANÁ

A Resolução nº 302, de 21/05/13, DOU de 22/05/13, do INSS, disciplinou sobre implantação administrativa de auxílio-
doença previdenciário com base em documento médico no âmbito da Gerência-Executiva Londrina, Estado do Paraná,
com fundamento na Ação Civil Pública (ACP) nº 5000042-75.2011.404.7001.

Aplica-se aos requerimentos efetivados a partir de 14/02/13, quando a agenda do INSS, para execução de perícia
médica, ultrapassar o limite de 45 dias, situação em que será agendado para o segurado atendimento administrativo
visando implantação de auxílio-doença.

Na íntegra:

Fundamentação legal:

• Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
• Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; e
• Ação Civil Pública nº 5000042-75.2011.404.7001.

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 7.556, de 24
de agosto de 2011, e considerando a decisão proferida na Ação Civil Pública nº 5000042-75.2011.404.7001, resolve:

Art. 1º - Fica disciplinada a implantação de auxílio-doença com base em documento médico, no âmbito da Gerência-Executiva
Londrina, Estado do Paraná, com fundamento na Ação Civil Pública (ACP) nº 5000042-75.2011.404.7001.

Parágrafo único - O disposto nesta Resolução não se aplica aos benefícios decorrentes de acidente do trabalho.

Art. 2º - Aplica-se o disposto na referida ACP a requerimentos efetivados a partir de 14 de fevereiro de 2013, quando a agenda
do INSS, para execução de perícia médica, ultrapassar o limite de 45 dias, situação em que será agendado para o segurado
atendimento administrativo visando implantação de auxílio-doença.

Art. 3º - A decisão destina-se, exclusivamente, aos segurados residentes em municípios de abrangência das Agências da
Previdência Social - APS: Arapongas, Cornélio Procópio, Londrina-Centro, Londrina-Shangrilá, Rolândia e Cambé,
pertencentes à Subseção Judiciária de Londrina, Estado do Paraná, que requeiram benefício por incapacidade em uma das
APS citadas, devendo ser apresentado, obrigatoriamente, o comprovante de residência.

§ 1º - Os municípios de abrangência das APS da Subseção Judiciária de Londrina são: Arapongas, Sabaudia, Abatia,
Congonhinhas, Cornélio Procópio, Leópolis, Nova América da Colina, Nova Fátima, Rancho Alegre, Ribeirão do Pinhal, Santa
Amélia, Santa Mariana, Santo Antonio do Paraíso, Sertaneja, Uraí, Alvorada do Sul, Assaí, Cambé, Ibiporã, Jataizinho,
Londrina, Nova Santa Bárbara, Primeiro de Maio, Santa Cecília do Pavão, São Jerônimo da Serra, São Sebastião da Amoreira,
Sertanópolis, Tamarana, Cafeara, Centenário do Sul, Florestópolis, Guaraci, Jaguapitã, Lupionópolis, Miraselva, Pitangueiras,
Porecatu, Prado Ferreira, Rolândia e Bela Vista do Paraíso.

§ 2º - No momento do comparecimento do requerente, será firmado o requerimento contendo a declaração de residência.

§ 3º - Em caso de requerimento realizado por procurador, além do comprovante de residência, deverá ser apresentada e retida
a procuração com firma reconhecida, constando a residência do requerente.

Art. 4º - Após emissão do documento médico, o segurado deverá requerer o benefício pela Central 135 da Previdência Social.

Parágrafo único - Informada pelo segurado a existência de atestado médico e ultrapassado o limite de 45 dias para
agendamento da perícia médica, será agendado um horário para atendimento administrativo na APS de escolha do segurado,
observado o disposto no art. 2º desta Resolução.
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Art. 5º - No atendimento administrativo, o segurado deverá apresentar, obrigatoriamente, documento médico, no qual constem
as seguintes informações de forma legível:

I - informações do paciente:

a) nome completo; e
b) Número de Identificação do Trabalhador (NIT) ou Número de Cadastro de Pessoa Física (CPF);

II - informações relativas ao afastamento do paciente:

a) data de início e período de repouso;
b) Classificação Internacional de Doenças (CID-10); e
c) considerações que julgar pertinentes;

III - informações do médico:

a) nome completo;
b) número do Conselho Regional de Medicina (CRM); e
c) data de emissão do documento médico.

Art. 6º - Caso não sejam atendidas as condições previstas nos arts. 2º, 3º e 5º desta Resolução ou quando o documento
médico não contiver as informações necessárias, o reconhecimento do direito dependerá de realização de perícia médica, a
ser agendada quando do atendimento administrativo, resguardada a Data de Entrada do Requerimento - DER.

§ 1º - Não comparecendo o segurado no dia e hora marcados para o atendimento administrativo, o agendamento será
cancelado, não resguardando a data para nenhum fim.

§ 2º - O reconhecimento do direito ao auxílio-doença, além das condições previstas no caput, dependerá da comprovação da
qualidade de segurado e carência.

§ 3º - Caso o requerente não possua a qualidade de segurado e/ou carência, será agendada perícia médica quando do
atendimento administrativo, não se aplicando o disposto na ACP citada.

Art. 7º - Será considerada como data fim do período de repouso (Data de Cessação de Benefício) o período indicado no
documento médico, observado o limite máximo de sessenta dias.

Parágrafo único - Nos casos em que o período de repouso indicado no documento médico seja maior que sessenta dias,
poderá ser requerido pelo segurado:

I - Pedido de Prorrogação (PP) nos quinze dias que antecedem a DCB;

II - Pedido de Reconsideração (PR) até trinta dias contados do dia seguinte à DCB; ou

III - Recurso à Junta de Recursos do Conselho de Recursos da Previdência Social - JR/CRPS, no prazo de trinta dias contados
da comunicação da conclusão contrária.

Art. 8º - A fixação da Data do Início do Benefício - DIB, será na forma do art. 72 do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 1999.

Art. 9º - No caso de segurado empregado, exceto o doméstico, além dos documentos previstos nos arts. 3º e 5º desta
Resolução, deverá ser apresentada declaração da empresa, devidamente assinada, atestando o último dia de trabalho.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LINDOLFO NETO DE OLIVEIRA SALES
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NORMA REGULAMENTADORA SOBRE SEGURANÇA E SAÚDE EM
PLATAFORMAS DE PETRÓLEO - CONSULTA PÚBLICA

A Portaria nº 382, de 21/05/13, DOU de 22/05/13, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, disponibilizou para consulta
pública o texto técnico básico de criação da Norma Regulamentadora sobre Segurança e Saúde em Plataformas de
Petróleo. Na íntegra:

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Anexo I do Decreto n.º
5.063, de 3 de maio de 2004, e em face do disposto nos arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, e no art. 4º da Portaria MTE n.º 1.127, de 02 de outubro de 2003,
resolve:

Art. 1º - Disponibilizar para consulta pública o texto técnico básico para criação da Norma Regulamentadora sobre Segurança
e Saúde em Plataformas de Petróleo, disponível no sítio: http://portal.mte.gov.br/legislacao/normas-regulamentadoras-1.htm.

Art. 2º - Fixar o prazo de sessenta dias, após a publicação deste ato, para o recebimento de sugestões ao texto, que deverão
ser encaminhadas para o e-mail: normatizacao.sit@mte.gov.br ou via correio para o endereço: MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO, Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, Coordenação-Geral de Normatização e Programas (Esplanada
dos Ministérios - Bloco "F" - Anexo "B" - 1º Andar - Sala 107 - CEP 70059-900 - Brasília/DF).

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FELIPE BRANDÃO DE MELLO

NR 18 - CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - CONSULTA PÚBLICA

A Portaria nº 383, de 21/05/13, DOU de 22/05/13, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, disponibilizou para consulta
pública o texto técnico básico de revisão da Norma Regulamentadora sobre Condições e Meio Ambiente de Trabalho
na Indústria da Construção - NR-18. Na íntegra:

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Anexo I do Decreto n.º
5.063, de 3 de maio de 2004, e em face do disposto nos arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, e no art. 4º da Portaria MTE n.º 1.127, de 02 de outubro de 2003,
resolve:

Art. 1º - Disponibilizar para consulta pública o texto técnico básico para revisão da Norma Regulamentadora sobre Condições
e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - NR-18, disponível no sítio: http://portal. mte. gov.
br/legislacao/normas-regulamentadoras-1. htm.

Art. 2º - Fixar o prazo de sessenta dias, após a publicação deste ato, para o recebimento de sugestões ao texto, que deverão
ser encaminhadas para o e-mail: normatizacao. sit@ mte. gov. br ou via correio para o endereço: MINISTÉRIO DO TRABALHO
E EMPREGO, Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, Coordenação-Geral de Normatização e Programas
(Esplanada dos Ministérios - Bloco "F" - Anexo "B" - 1º Andar - Sala 107 - CEP 70059-900 - Brasília/DF).
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Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FELIPE BRANDÃO DE MELLO

SEGURO-DESEMPREGO - SETOR DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS
SUDOESTE DO ESTADO DA BAHIA

A Resolução nº 709, de 22/05/13, DOU de 24/05/13, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT, prolongou por dois meses a concessão do benefício Seguro-Desemprego aos trabalhadores dispensados
sem justa causa, no período de 01/10/12 a 28/02/13, do setor da indústria de calçados, localizados no Sudoeste do
Estado da Bahia, segundo os critérios estabelecidos pela Resolução nº 592, de 11 de fevereiro de 2009. Na íntegra:

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V,
do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o que estabelece o § 4º do art. 2º da Lei nº 8.900, de 30
de junho de 1994, resolve:

Art. 1º - Prolongar por dois meses a concessão do benefício Seguro-Desemprego aos trabalhadores dispensados sem justa
causa do setor da indústria de calçados, dos municípios de Caatiba, Firmino Alves, Itambé, Itororó, Macarani e Itapetinga,
localizados no Sudoeste do Estado da Bahia, em decorrência do grande número de demissões do Polo Calçadista, conforme
previsão no art. 2º da Lei nº 7.998/90 com a redação dada pela Lei nº 8.900/94.

Parágrafo único - Terão direito ao benefício de que trata o caput deste artigo os beneficiários do Seguro-Desemprego, cuja
dispensa tenha ocorrido no período de 1º de outubro de 2012 a 28 de fevereiro de 2013.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RODOLFO PÉRES TORELLY
Presidente do Conselho


